
Ter•itórlo Federal do Amapá 

DIÁRIO OFICIAl 
Decreto n.o 1, de 24 de Jullto de 1964 

------------------------------------- ------------------------------~-----Ano IX. Números 1.810 e 1.811 Macapá, 5a. e 6a.-femas, 21 e 22 de março de 1974 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
{E) nº 012 de 1B de março de 1974 

Determinar «Ponto Facultativo», em ~odas as re­
partições públicas desta Unidade. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe confere o item li, do artigo 18, 
do Decreto-Lei n~ 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. I º - Tornar ponto facultati\'o em todas as re­
partições públicas deste Território, no dia 19 de mart~o do 
corrente ano, quando será comemorado o «Dia de São José, 
Padroeiro da cidade de Macapã. 

Art. 2º - Revogadas as disposições ern contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 18 de março de 
1974. 

85!.> da República e 312 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Gentil Almeida Campos 
Governador Substituto 

Dr. Raimundo Sousa de Oliveira 
Sec. de Adm. e Finanças 

Secretaria de Obras Públicas 

A provo e publique-se: 

José Lisboa Freire 
Gov~rnador 

Contrato n.0 39173-SOP 

Termo de Co~:~trato de Empreitada Global Ce­
lebrado entre o Governo do Terr itório Federal 
do Amapá e o senhor Tibúrcio da Silva Melo. 

I. Preâmbulo. 

1. Contratante: - O Governo do Territórie Federal 
do Amapá, neste termo denominado GTFA-AP, representado 
pelo engenheiro José Airton de Almeida, respondendo pelo 
Expediente da Secretaria de Obras Públicas e o senhor 
Tibúrcio da Silva Melo, d1mominado Empreiteiro, residente 
e àomiciliado nesta cidade, à rua Padre Manoel da Nóbrega, 
nº 67, que assina este termo na qualidade de empreiteiro. 

2. Local e Dada: - Lavt·ado e assinado nesta cidade 
de Macapá, Capital do Território Federal do Amapá, no 
edifício-sede da Secretaria de Obras Públicas, aos 28 dias do 
mês de dezembro de 1973. 

. I I. Fundamento Legal do Contrato. 

O presente termo de contrato foi devidamente auto­
rizado pelo Exmoº Sr. Governador do Território, tendo em 
vista a apt·ovação do teor do ofício nº 1781/73-SOP, em 
arquivo nesta Secretaria, que se reporta sobre a contratação 
do Serviço de mão-de-obra com pequenos empreiteiros da 
região, devido as razões nele expostas. 

III. Objeto, Localização e Forma de Execução dos 
Serviços. 

J. Objeto do Contrato: - O Empreiteiro se obriga a 
fornecer os serviços de mãc- je-obra para a construção de 
oito (8) unidades escolares na região do Bailique, de acordo 
com o projeto e espelilificações dos serviços, cujas escolas 
são as Riguintes: 

2. Escola Isolada de Igarapé Grande do Curuã; 2. -
Escola Isolada de Igarapé do Buritizal; - 3. Escola Isolada 
do Igarapé do Marinheiro; - 4. Escola Isolada Buritizal do 
Marinheiro; - 5. Escola Isolada do Franco Grande; - 6. Es­
cola Isolada de Igaçaba; - 7. Escola Isolada Açaituba; -
8. Escola Isolada do Furo do Ballique: 

2. Forma de Execução: - O Empreiteiro se obriga a 
executar os serviços na forma deste contrato, obedecendo 
integralmente o projeto, as especifil:ações e normas forne­
cidos pela Secretaria de Obras Públicas, passando tais do­
cumentos a integrar este instrumento, inclusive os que se 
referem a a lterações ad:nitldas ou introduzidas pelo 
GTF-AP. 

3. Mão-de .. Obra: - O Empreiteiro se responsabilizará 
pela execução dos serviços objeto deste contrato a serem 
desenvolvidos com a mão-de-obra local. Os mestres deverão 
ser pessoas de experiênela e idoneidade técnica e pessoal 
comprovada e inclusive estar em habilitados a prestarem 
quaisquer esclarecimentos que lhes sejam solicitados pela 
fiscalização na obra. 

IV. Preços, Pagamento, Dotações e Empenho. 

I. Preço: - O GTF-AP, pagará ao Empreiteiro pela 
execução dos ser viços objeto deste' contrato, a quantia de 
Cr$-224.000,00 (duzentos e vinte e quatro mil cruzeiros). 

2. Forma de Pagamento: - O pagamento da obra 
será feito pela Tesouraria do GTF-AP, logo após rigorosa 
fiscalização e aceitação pela Secretaria de Obras Públicas 
dos ser viços r Palizados pelo Empreiteiro, em parcelas 
iguais ou superiores a 20010 do valor do contrato. 

3. Dotações: - As despesas decorrentes com a exe­
cução do presente contrato, Ollorrerão à ooJata das dotações 
do Ministério de Educação e Cultura D.E.F. - Sistema 
Operacional dos Territórios, na com o Convênio fir mado 
entre o GTFA e o M.E.O., categoria econômica 4.1.1.0. do 
corrente exereício. 

4. Número do Empenho: - As despesas de que tra­
ta o Item anterior, foram empenhadas através da Nota de 
Empenho n2 6/MEC-DEF-73. 

V. Andamento dos Serviços. 

1. Cronograma: - Os serviços terão andamento pre­
visto no cronograma aprovado pela Secretaria de Obras 
Públicas, admitida a tolerância máxima de 10%. 

2. Prazo: - O prazo para execução total dos servi­
ços objeto deste contrato é de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da expedição da 1! ordem pa ra o início 
dos serviços. 

3. Multa: - O Empreiteiro ficat·ã sujeito à multa 
moratória de Cr$-224,00 (duzentos o vinte e quatro cru­
zeiros), correspondente a 0,1% da valor contratua l por dia 
que exceder ao prazo estabelecido nesta documento. 

VI. Fiscalização c Aceitação dos Serviços. 

l. Fiscallzação: - O GTF-AP fisoallzará o Emprei­
teiro atr avés da Secr etaria de Obras Públicas que manterá 
ação fiscal izadora de modo sistemático e permanente de 
maneira a fazer cumprir o contt·ato e seus anexos. 
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As Repartiç6eaPúllll~s 
Terrnorllts él'evnle remet@r 
o opedl9nto Atstinado 1\ pn­
tJli~çao nefte DIÁRIO OFI­
CM.$. cliâriamentc, atí às 
\-i~O bor1u, exceto nos a-ába­
dn qua1u1o 4everãe fazê-lo 
nté às 11:110 horas. 

As reola~afõ-ai pe:tinen­
tes à matéria ret»ibaída nos 
na11o• de erros ou emisaões, 
deverD.o se-r rormuladu por 
eaerito. à leQh ie l\eda9ão, 
dna 9 àa 13:80 hora11, no má­
xi.UHl até 72 b o r as após a 
n ída aos ~rgãos oficiais. 

EXPEDIENTE 
IMPRENSA OFICIAL ........... 

DIRETOR 
Carlos de Andrade f~ntes 
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DIÁR10 QFICIAL 

lmpre~so nas Ot.cUias da lmprenst. Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPÁ 

ASSINATURAS 
Cr$ Anual . 

Semestral. 
Trimestral 
Número avulso. 

' 
« 

25,00 
12,50 
6,25 
0,30 

2a. pág. 

Aa Re:parti4õea Públicu 
ciagir•ifS!'o ât uslíiaturu 
ftuaia r&l'lntrdu •lê 23 da 
foveroilo de cada ano e à1 
iniciadas, em q11alquer épooa 
peles ór~es aomp-etentes. 

I A fim de pouibilit'ar a 
remesea de valorei acompa­

. alados de eselareeintcnrtta 
quanto à na a~,tlicai)Qo, &oli­
eitamoa uaem ee interes11adcs 
preferenclalmnte eheque nv 
vale postal. 

I 
Os suplementos às edi­

ções doEs órgiloa ofieials 16 
se forneserão aos auinantes 
que as aoliclto.rem no ato da 
tu!aioahtra. 

Os oriainats h verio ser 
datllegralnil•s c at~tenticadoa, 
renAlvadas, por quem de di­
' •fto !alluras e emeedu. 

O funcioná rio público ft-
•••••••• d I t á d -' «BRASÍLIA - :E:ste Diário Oficial é encontrade para leitu- e[&· er um ~scooto •• 

l:!ixcetuadas as para o ex­
terior, que serlo a e m p r • 
anuais as aa&inaturne pedor­
se•âo tomar, em qualquer 
épeca, ptr seis meses ou ulil 
8110. 

ra no Salão Nacional e Internacionsl da Impransa, da 10 o· f'ara fazer JUS a ôate 
COOPER PRESS no «Bras!lia Imperial Hotel•. deso?nte, deverá pro~ar esta 

=--;;:--· ' f Q61Ddlção no ato da assmatul'& 
Para facili tllir acre assinao- j A lm de evitar soluQão 

As uslnahtras nnoldas 
p$der!o ser suspensu aem 
a viso prê'Yio. 

tes a vet·iiicaçllo do pruo de de continuidade no recebi- O custo do cada ex@mplar 
validade de suaa lllllinaturas, mnto dos joraais, d e v e m 1 atrasado dos órgllcs oli­
na parte superior de enderê• os Bflt!lnatates providenoiar a eia!s será, na venda avulso 
QO vão impraaos o nllmcro resp~ctiva rnovação oom aore11cida de Cr$ 0,01 se da 
do tallo ie registro o mêa e aat.ecedbcia mínima de trin- mesmo ano, e de CrS ?,00 
o ano em que findará. ta (30) ilu. por ano deeorrido. 

2. Aceita~ão dos Serviços: - A ~ecret!lria de Obras 
P úblicas aceita rá os se rviços que estiverem de acordo com 
as especificações. Os serviços ou operá rios que não corres­
pondam às necessidade da obra e as condições pactuadas 
caberá ao Empreiteiro refazê-los ou subdlitui-los dentro de 

1 
48 horas. A aceitação final dos serviços não acarretará ile 
modo a lgum a exoneração do Empreiteiro e seus técnicos 
da responsabilidade civil e técnica por eventos decorrentes ~ 
ou relacionados com a execução dos serviços convenclona­
doi e dados tomo aceitos. 

VII. Rescisão do Contrato. I 
1. Rescisãe: - O eontrato poderá ser rescindido ! 

unilateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente, atendida 
sempre a conveniência Adlllinistrativa. A critér io do 
GTF-AP, caberá a r escisão do contrato independente de Í 
interpelação judieial ou extra-judicial, quando o I 
Empreiteiro: j 

a) não cumprir quaisquer das suas obrigações 
~ontratuais; 

b) transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

2. Indenização: - Na hipótese do item I desta 
clúusula, t 3berá ao Empreiteiro receber unicamente os va­
lores dos serviços executados até a data da rescisão. 

VIII. Foro. 

Para as questões decorrentes deste termo elege-se o 
Foro de Macapá, Capital do Território Federal do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte , Chefe da Seção de Expe­
dientes da Secretaria de Obras P úblicas, lavrei o presente 
termo, ein quatro (4) vias de igual teor e forma que segue 
datado e assinado pelas partes convencionadas, pelas tes­
temunhas e por mim. 

Maca pá, cile s ezembro de 1973. 

Engº José Airton de Almeida - Resp. 
p/Exp. da Secretaria de Obras Públicas. 

Tibúroio da Silva Melo 
Empreiteiro 

João Vlctor Moura de Arruda 
Testemunha 

Alirio Rodrigues de Souza 
Testtlmunha 

Dli lcto Ramos Duarte - Chefe da Seção de 
J:xpellllente da S.O. Públicas. 

Câmara dos VeTe adoTes da Pr efeit u1·a 
ll1unicipal de Macapá 
Camissão de Verificação das Conta 

Portaria n.0 07/74-CVMM. 

Portaria n.0 02/74-CVÇ. 

O Presidente da Comissão de Verificação das Contas, 
usando. das atribuições que lhes são conferidas por Lei e 
Considerando: 

RESOLVE: 

Tornar sem efeito a Portar ia n° 01/74-CVC., que de­
signou o Senhor Belizlo da Silva Santana, Oficial de Ad­
ministração, nível 12-A, do Quadro de Funcionários do Go­
verno do Território Federal do Amapá, lotado na Secre­
taria de Adm inistra;ão e Finanças, com exerc1cio no Setor 
de Audibria para, servir àe Secretário da Comissão de 
Verificação das Contas da Prefeitura Municipal de Macap<í, 
publ icada no Diário Oficial, nº 1806, de 11 de março de 
1974. 

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se. 

Comissão de Verificação das Cantas da Câmara dos 
Vereadores da Prefeitura Municipal de Macapá, em 22 de 
março de 1974. 

Carlos Fukuoka 
Presidente da CVC. 

DCI/C/0118/923.1 (F29) (B46) 

Concessão de exequatur. Se­
nhor Aarno Kullervo Arola, 
Cônsul-Geral da República da 
Finlâ ndia no Rio de Janeiro. 

O Chefe do Departamento Consular e Jurídico 
do Ministério das Relações Exteriores cumprimen­
ta o Chefe do Gabinete do Governador do Territó­
rio do Amapá e tem a honra de informá-lo de que 
em 28 de jan~iro do corrente ano, foi concedido o 
exequatur do Gove1 n o brasileiro à nomeação do 
Senhor Aarno Kullervo A rola para exercer as funções 
de Cônsul-Geral da República de Finlândia no Rio de 
Ja nei ro, com jurisdição sobre todo Brasil. 

2. O Chefe do Depa rtamento Consular e Ju­
ri ::lico muito agradeceria o obséquio de mandar 
J:: Ublicar. no órgão oficial do Território, a notícia 
da concessãg desse exequatur. 

Brasília, em 04 de março de 1974. 
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Poder Judiciário 

Justiça dus Territórios 

Território Fedaral do Amapâ 

Juiz de Direito da Comarca de M acapá 
Edital de Citação, com o Prazo de 1!1 dias, na Fo}·ma Abaixo: 

O Doutor Ru~etJs Baptista de Oliveira, Juiz Temporá­
rio Com Jurisdição Plena da Comarca de Mac11pá, Capital 
de Território Federal do Amapá , na Forma da Lei, Etc. 

Faz Saber a todgs os que o presente Edital com 
prazo de 15 dias virem, ou dele tiverem conheaimento, que 
neste Juízo corre seus trànsmltes um processo em que é 
acuilado: Ismael Bezerra, residente na localidade do Baixo 
Rio Matapi, nesta Comarca, como incurso no art!! 217 comb. 
com Item 2Q do art. 226 do Código Penal Brasileiro. 

E, como tenha o Oficl~l de Justiça dl:!ste Juízo certi­
ficado não o haver encontr9do nesta Comarca, não sendo 
possível citá-lo pessoalmente, citá-o pelo presente a com­
parecer neste Juízo, no edlftclo do Forum desta Comarca 
sito à Avenida Amazonas, n º . 26, e&quina com a Rua Cel. 
Coriolano Jucá, nesta cidade, no prazo de 15 dias após, a publi­
cação, às horas, a fim ile ser interogado, promover sua 
defesa e ser notificado dos ulteriores termos do processo. 
a que deverá comparecer sob pena de revelia. Para co­
nhecimento de todos é passado o presente Edital , cuja 2a via 
ficará afixada no lugar de costume. Dado e passado nesta 
cidade de Macapá, aos vinte dias do mês de fevereiro 
do ano de mil novecentos e setenta e quatro. Eu, Nino 
J esus Aranha Nunes, Escrivão em exercício, subs­
crevi. 

Rubens Baptista de Oliveira 
Juiz Temporário e/Jurisdição plena 

Estatuto da Casa da Amizade 
(continuação do número anterior) 

Parágrafo Único A Assembléia Geral será presidida 
pela Presidente da Associação. 

Artigo 11!! A Assembléia Geral Ordinária ou Extraor­
dinária só se reunirá quando provocada pela Presidente, 
mediante conyocação por escrito além da publicação na 
imprensa falada ou escrita, feitas aom quarenta e oito ( 48) 
horas de antecedência, pelo menos e na qual sejam men­
cionados os objetivos da convocação, a hora e local da 
mesma. 

Artigo 12° Além da competência no artigo IOQ compete 
mais a Assembléia Geral: 

a) preencher por eleição as vagas que se derem na 
Diretoria e no Conselho Fiscal, inclusive a da Presidente; 

b) abrir crédito extraordinários, que se fizerem ne­
cessários; 

c) autorizar a Presidente a contrair empréstimo e 
fazer outras operações de oréditQs, limitando as impor­
tancias e determinando os fins para que forem criados; 

d) reformar os presentes Estatutos , no todo ou em 
p~rte, mediante a deliberação de dois terços (2/ 3) da to­
talidade dos membros da Assembléia; 

e) aprovar mediante parecer do Conselho Fiscal, 
autorização da Diretoria aqu!slção ou construção de imóveis 
para aquisição, como formação de Patrimônio conveniente 
financeira e socialmente; 

f) a venda desses bens só poderá ser realizada com 
autodzação da Diretoria , Pari!cer do Conselho Fiscal e 
aprovação da Assembléia Geral que terá de decidir-se afir­
mativamente por duas vezes com espaço de um mês, para 
que a venda possa ser efetivada. 

Art. 13° - Na Assemblé ia Geral, t:ada associada terá 
direito a (I) voto não podendo ser aceito voto por procUI·agão 

Capitulo VII 

Das Atl'ibui~:ões da Diretoria 

Art. 142 - Compete à Presidente: 

a} cumprir e fazer cumprir as leis nacionais em vigor 
os dispositivos deste Estatutos, executar as próprias resolu­
ções e d.os poderes da associação; 
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b) administrar a Assoelação com exata obser vancia 
de suas normas; 

c) convocar os podares da Associação e instalar suas 
reuniõeil na lorma prevista neste Estatutos, presidindo a 
Assembléia Geral, com direito a palavra e voto de desempate; 

d) assinar a aorespondência da A1sociação, podendo 
delegar poderes à Iª secretária para subscrever os docu­
men*os que constituem matéria de expediente rotineiro de 
Adminstraqão; 

e) subscrever os Termos de Abertura e Enceramento 
dos livros da Associa9ão rubricando as suas folhas; subs­
crever, com a 1 a Tesoureira ou quem na 1ua vez estiver, 
os termos de Conferência de valores; 

f) submeter à aprovação da Assembléia Geral, o Re­
latório e Balanço Anuais; 

g) convocar a Assembléia Geral, o Conselho Fiscal 
e a Diretoria; 

h) firmar em nome da Associação quando devidaman­
te autorizada, contratos e convenções, tratados e outros do­
cumento.~!, que envolvam a responsabilidade da mesma; 

i) Providência por intermédio da Tesouraria, a 
arrecadação das rendas que se refera o Parágrafo Único do 
Artigo 5.0 deste Estatuto que com sua autorização foram 
realizadas; 

j) ordenar os pagamentos das despesas normais com­
provadas a assinar cheques juntaml!nte com a Iª Tesou­
reira, que envolvam obrigações da Associação, até a 
quantia de Cr$ 5.000,00 - cinco mil cruzeiros - e ultr a­
passada esta com autorização da Diretoria e aprovação da 
Assembléia; 

ll fiscalizar a guarda e conservação dos bens móveis 
e imóveis da Associação e aliená-los quando autorizada 
pela Diretoria e aprovada pela Assembléia Geral, na forma 
da letra F de at·tigo 12; 

m) submeter, mensalmente, ao exame do Conselho 
Fiscal o Balancete Financeiro do mês anterior; 

n) apresentar o relatório completo de suas atividades 
e utn Balanço Geral do movimento financeiro da Associa­
ção, com o respectivo parecer do Conselho Fiscal, no fim 
do mandato, fazendo-o publicar pelo menos uma vez na 
Imprensa local; 

(Cont. no próximo número) 

Agro Comunitário Esporte Clube 

Fundado em 14 de abril de 1973 

ESTATUTOS 

(Continuação do núml:!ro anterior) 

§ V - f: permitida a exclusão de nomes, bem como, 
a substituição por outros que figu rem em qualquer das 
chapas registradas no ato da votação. 

§ VI - A apuração será nominal , sendo considerados 
nulos os votos dados a sócios cujos nomes não constem 
em qualquer das chapas registradas. 

§ VII - Em caso de empate da votação será con­
siderado eleito o sócio mais antigo. 

Art. 137º - Compete ao Conselho Deliberativo, poder 
soberano, órgão da manifestação coletiva dos sócios: 

a) - resolver matérias que entendam di retamente 
com a existência do Agro o qualquer assunto não atribuído 
a outro poder; 

b ) - eleger, em escrutlnio secreto o seu presidente, 
vice-presidente e primeiro e segundo secretários, o pre­
sidente ào Agro e vice e o Conse lho Fiscal; 

o) - homologar os nomes do Conselho Dire tor feito 
pelo presidente do Agro; 

d) - votar o orçamento anua l; 

e) - julgar as contas anuais do Conselho Diretor e 
par ecer do Conselho Fiscal e o relatório do presidente do 
clube; 
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f) - conferir títulos de Grande-Beneméritos, Bene­
méritos, e Beneméritos-atletas; 

g) - apreciar as propostas do Conselho Diretor, fi­
cando jóias, anuidades mens~lidades e taxas, hem como, a 
forma de pagamento das jóias; 

h) - decidir sobre responsabilidade financeira que 
agravem o patrimônio do clube; 

O - conhecer e deoidlr pedidos de readmissão de 
sócios que tiverem cancelados a pena de eliminação; 

j) - reformar o Estatuto, quando for expressamente 
convocado para esse fim, reaonhecida, preliminarmente, a 
necessidade da reforma; 

I) - deliberar sobre casos omissos neste Estatu~o; 

m) - pelo voto favorável de quatro quintos (4/5 ) no 
mínimo, do número total de seus membros, em duas 
reuniões sucessivas com intervalo não inferior a trinta (30) 
dias, resolve•· sobre a dissolução do Agro. 

n) - em grau de recurso, reexaminar as su~s pró­
pria condições, conhecer e julgar us atos e decisões do 
Conselho Diretor , nos casos previstos por esse Estatuto. 

§ Único - Qualquer assunto resolvido pelo Conselho 
Deliberativo, só poderá ser renovado perante o me~mo, 
passado um (!) ano. 

Ar\. 1382 - O Conselho Deliber ativo reunir-se-á, 
convocado pelo seu presidente: 

I - Ordinariamente: 

a) - anualmente, na segunda quinzena do mês de 
abril, pa ra julgar as contas anuais do Conselho Diretor, o 
parecer do Conselho Fiscal e tomar conhecimento do re­
latório do presidente do AGRO. 

b) - bienalmente, no segundo domingo do mês de 
maio, para eleger o Presidente e Vice-presidente do 
AGRO; 

c) - trienalmente, para eleger a mesa do Conselho, 
composta de um Presidente, Vice-presidente, 1º e 22 Se­
cret:'l r ios e o Conselho Fiscal, no segundo domingo do mês 
de maio; 

d) - bienalmente, no terceiro domingo do mês de 
maio, para empossar o Conselho Diretor; 

e) - trienalmente, no terceiro domingo do mês de 
maio, para empossar o Conselho Fiscal; 

§ Único - A pose do Conselho Deliberativo será 
realizada até quarenta e oito horas (48:00 hs.) após a eleiqão 
deste pela Assembléia Geral; 

f) - quatro vezes no ano, nos primeiros domingos 
dos meses de março, junho, setembro e dezembro, para 
fiscalizar o trabalho do Conselho Diretor e o que houver. 

II - Extraordinariamente. 

a) - sempre que convocado; 

b) - a requerimento, devidamente justificado, assi­
nado por cinco (b) membros do Cvnselho delibe t·ativo; 

§ I - Nas reuniões ordinárias, finrla a mat6ria da 
convocação, poder-se-á trata r por proposta de qualquer 
conselheiro, de assuntos de interesse do clube, desde que 
o presidente do Conselho ou a maioria representada pela 
metade e mais um do número total dos membros do r e· 
ferido poder, e considerado objeto de deliberação; 

§ II - Nas reuniões que se refere a alínea b do 
item li deste artigo, o Conselho Deliberativo examinará os 
motivos da convocação e só apreciará o mérito, se tiver o 
voto favorável , no mínimo, da metade e mais um da tota­
lidade de seus membros; 

§ III - Nas reuniões convocadas para apreciar pro­
posto do Conselho Diretor, fixando jóias, anuidades e taxas 
ass im como, formas de pagamento das jóias, a aprovação 
se fará pela maioria dos presentes. 

§ IV - A ordem dos trabalhos do Censelho Delibe­
rativo, obdecerá ao r egimento por ele aprovado. 

Art9 139º - Ao presidente do Conselho Deliberativo, 
é facultado, seja qual for o objeto da convocação, subme­
ter a matéria à delibern;ão desse poder, quando entende1· 
simultaneamente que: 
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a) - a matéria se liga aos interesses do ASRO. 
b) - o adiamento acarreta perda de oportunidade; 
c) - o assunto não requer a ciência prévia e públi­

ca de todos oa membros do Conselho Deliberativo. 
Art. 140.0 - Para as reuniões Ordinárias e Extraor­

dinárias, a convocação será feaa pelo menos, uma vez em 
um dos jornais da cidade com a antecedencia mínima de 
oito (8) dias. 

§ I Em primeira convocação só potle1·á ser aberta a 
sessão do Conselho Deliberativo, com a presença da maioria 
absoluta dos seus membros eleitGs e se niio h0uvPr núme­
ro légal até vinte (20) minutos depois da hora marcada, 
encerrar-si-á o livro de presença; 

§ II - Em segunda c0nvocação, a sessão se realiza­
rá com qualquer número, desde que seja superior a meta­
de e mais um dos seus membros, trinta minutos após o 
encerramento do livro de presença da primeira convo· 
cação; 

§ III - Em teroeira convocação, a sessão se reali­
zará com qualquer número de sócios presentes, mesmo 
que seja inferior a metade, trinta minutos após o encerra­
mento do livro de presença da segunda convocação. 

Art. 141º - O presidente do Conselho Deliberativo 
será substituído em seus impedimentos, pelo Vice-presiden­
te, e, na falta dêste, pelo Secretário e este por membros do 
Conselho, convidados pelo presidente da sessão, quando se 
tratar de reuião de Assembléia Geral. 

§ Único - Em caso de ausência dos membros de 
mesa, dirigirá os, trabalhos o conselheiro indicado pelo 
plenário. 

Art. 142° - Nas reuniões do Conselho Deliberativo, 
em que o presidente estiver impedielo, o mesmo acontecen­
do com o Vice-presidente, assumirá a presidência dos tra­
balhos, o 1° Secretário e na falta deste, o 2° Secretário. 

§ Único - No caso que se refere o art. 142º, na 
ausência dos membros da mesa, assumirá a presidência dos 
trabalhos, conselheiro mais velho, que convidará outros 
membros para comporem o seu secretariado. 

Art. 143° - Será também considerado como falta , 
:r:;~ara aplicação do disposto no art. 142º, rescindir: 

a) - na ausência antes do encerramento da sessão; 
b) - na ausência em qualquer de uma das reuniões 

permane9tes. 
Art. 1442 Sempre que oconer falta no Conselho, será 

convocada pelo presidente, o 1mplente mais antigo nu qua­
dro social. 

Art. 145º - Os cursos encaminhados ao presidente do 
Conselho Deliberativo, deverêo ser submetidos a julgamentos 
pelos cons!'lheiros, no prazo de trinta (30) dias, conforme 
determida o art. 109º. 

Art. 1 46" - Para discussão da proposta de emissão 
de título de sóclo~-proprietários, o presidente convocará todos 
os membros do Conselho DirPtor, se assim achar conve­
niente e o Conselho Piscai, para decidir sobre tão impor­
tante questão. 

Sessão 111 
Do Conselho Diretor. 

Art. 147º - Campete ao Conselho Diretor: 
1. Dirigir o Agro Comunitário Esporte Clube: 
2. Indicar membros para as comições; 
3. Resolver, quando o assunto lhe for submetido, so­

bre transferência de classe e categoria. 
4. Encaminhar ao Conselho Deliberativo as proposta 

sobre transferências de títulos de só.::ios-propietarios juntao· 
do as informaçõe s que achar necessárias; 

5. Impor penalidade; 
6. Regularizar o direito de frequência 
7. Resolver sobre requedmento de sócio, quando a 

matéria escapar as atribuições do presidente do AGRO: 
8. Designar diretores, que constituirão a Comissão de 

Sindicância; 
9. Propor ao Conselho Deliberativo: 
a) - a cvncessão de titulo de Grande-benemérito, 

Benemérito e Benemérito atleta; 
b) - a fixação de jóias, anuidade, mensalidade e taxas 

bem como, a forma de pagamento das jóias; 
o) reforma e emenda dos Estatutos; 
d) decissão sob~e os casos omissos no Estatuto; 
e) propostas de transferências de sóclos·proprie­

té.rios; 
f) - emissão de título. 
10. Autorizar «ad-referondum» do G:onselho Delibera­

tivo e por propvsta do presidente do AGRO, as verbas ne­
c •ssãrias e inadiáveis não previs,as, solicitando a convoca­
ç;" ·) do referido Conselho, dentro do quarenta e oito (48) 
horas após a autorizacão. 

(cont. no próximo número) 


	

